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CONTRATAÇÃO  E  DA  ATUAÇÃO  SINDICAL,
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MITIGAÇÃO  DA  LIBERDADE  CONTRATUAL
ART. 7º, V, DA CF/1988. ANÁLISE DA OFENSA
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À  RAZOABILIDADE  E  À
PROPORCIONALIDADE.  JUÍZO  POLÍTICO
FORMADO  A  PARTIR  DA  CONSIDERAÇÃO
DOS IMPACTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA
NORMA.  DEFERÊNCIA  À  DELIBERAÇÃO
LEGISLATIVA. OBSERVÂNCIA DO ART. 113 DO
ADCT PELOS ENTES SUBNACIONAIS QUE SE
OBRIGAM  À  IMPLEMENTAÇÃO  DO  PISO
ESTABELECIDO  EM  NORMA  NACIONAL.
ANÁLISE  DE  EVENTUAL  ABUSO  DO  PODER
POLÍTICO  CABÍVEL  EM  INSTÂNCIA  E  VIA
DIVERSA.  INVALIDAÇÃO  DA  NORMA  NÃO
JUSTIFICADA.  PARECER  PELA
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1.  Está  no  campo  de  atuação  legislativa,  por  sua
própria  iniciativa,  estabelecer  pisos  salariais
setoriais, em incentivo ou proteção a tais ou quais
categorias,  atribuição que não se confunde com a
reserva  de  iniciativa  conferida  aos  Chefes  do
Executivo  para  deliberar  sobre  a  gestão  do
funcionalismo público.
2. A instituição de piso salarial aos enfermeiros, aos
auxiliares e técnicos de enfermagem e às parteiras
consolida  política  pública  de  valorização  dos
profissionais  da  saúde  e  de  saneamento  de
desigualdades  remuneratórias  regionais,  havendo
previsão  constitucional  expressa  de  sua  previsão
por lei federal, após a promulgação da EC 124/2022,
a refutar alegação de vício de iniciativa.
3.  A  possibilidade  de  mitigação  à  liberdade  de
contratação  e  à  atuação  sindical  no  campo  de
negociações  de  ajustes  remuneratórios  ressai  da
Constituição Federal, ao estabelecer a instituição de
pisos salariais como direito do trabalhador (art. 7º,
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V),  em  abono  a  valores  constitucionais  como  a
dignidade humana e  a  objetivos  fundamentais  de
promoção  do  bem  de  todos  e  de  redução  das
desigualdades sociais e regionais.
4. A avaliação dos impactos sociais e econômicos de
lei aprovada pelo Congresso Nacional, e sancionada
pelo  Presidente da República,  integram o próprio
mérito do processo legislativo, não sendo dado ao
Judiciário,  sob  o  pretexto  de  insuficiência  ou  de
deficiência dos debates e de uma alegada afronta à
razoabilidade e à proporcionalidade, reexaminar a
decisão do Parlamento, a fim de afirmar o acerto ou
desacerto  de  sua  avaliação  e  do  produto  da
atividade  legislativa,  sob  pena  de  violação  do
princípio da separação de poderes.
5. A observância do disposto no art. 113 do ADCT,
para implementação de normativa nacional que fixa
piso salarial de categoria profissional, cabe aos entes
federativos  obrigados  pela  norma  federal,  não
havendo  que  se  cogitar,  em  razão  de  seu  caráter
geral e por não tratar das matérias próprias do art.
61,  §  1º,  II,  “a”  e  “c”,  da  CF/1988,  de  criação  de
despesa obrigatória sem demonstração de impacto
financeiro  e  orçamentário  ou  de  aumento  de
remuneração  de  pessoal  sem  prévia  dotação
orçamentária. 
6.  A  falta  de  indicação  de  prévia  dotação
orçamentária  por  ocasião  da  instituição  de  piso
salarial  de  determinada  categoria  não  é,  de  todo
modo,  causa  para  invalidação  da  norma,  sob
parâmetro  constitucional,  ficando  impedida,  tão
somente,  a  sua  implementação  no  exercício
financeiro em que prevista. Precedentes.

3

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
0
8
/
0
9
/
2
0
2
2
 
2
2
:
0
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
5
d
b
3
5
5
6
.
b
d
f
8
3
b
a
9
.
2
f
c
c
c
1
b
c
.
7
e
1
e
b
b
8
8
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7. O exame de um alegado abuso de poder político
na edição da lei impugnada em momento próximo
do pleito eleitoral não é próprio da via da jurisdição
constitucional  abstrata,  sendo  questão  a  ser
dirimida, se for o caso, em instância diversa, a partir
do regramento eleitoral aplicável. 
— Parecer pela improcedência dos pedidos. 

Excelentíssimo Senhor Ministro Roberto Barroso,

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade,  com pedido de

medida cautelar, proposta pela Confederação Nacional de Saúde, Hospitais

e Estabelecimentos e Serviços (CNSaúde) em face dos arts.  1º e 2º  da Lei

14.434/2022, que estabeleceu piso salarial nacional aos enfermeiros, auxiliares e

técnicos de enfermagem e parteiras.

Eis o teor das normas impugnadas:

Art.  1º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar
acrescida dos seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-C e 15-D:

"Art. 15-A. O piso salarial nacional dos Enfermeiros contratados sob
o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de R$ 4.750,00
(quatro mil setecentos e cinquenta reais) mensais.

Parágrafo único. O piso salarial dos profissionais celetistas de que
tratam  os  arts.  7º,  8º  e  9º  desta  Lei  é  fixado  com  base  no  piso
estabelecido nocaputdeste artigo, para o Enfermeiro, na razão de:
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I - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem;

II - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para
a Parteira."

"Art. 15-B. O piso salarial nacional dos Enfermeiros contratados sob
o regime dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das
fundações públicas federais,  nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro  de  1990,  será  de  R$  4.750,00  (quatro  mil  setecentos  e
cinquenta reais) mensais.

Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts.
7º,  8º  e  9º  desta  Lei  é  fixado  com  base  no  piso  estabelecido
nocaputdeste artigo, para o Enfermeiro, na razão de:

I - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem;

II - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para
a Parteira."

"Art. 15-C. O piso salarial nacional dos Enfermeiros servidores dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e
fundações será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e  cinquenta
reais) mensais.

Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts.
7º,  8º  e  9º  desta  Lei  é  fixado  com  base  no  piso  estabelecido
nocaputdeste artigo, para o Enfermeiro, na razão de:

I - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem;

II - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para
a Parteira."

"Art. 15-D. (VETADO)."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

§ 1º O piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986,
entrará  em  vigor  imediatamente,  assegurada  a  manutenção  das
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remunerações  e  dos  salários  vigentes  superiores  a  ele  na  data  de
entrada  em  vigor  desta  Lei,  independentemente  da  jornada  de
trabalho para a qual o profissional ou trabalhador foi  admitido ou
contratado.
§  2º  Os  acordos  individuais  e  os  acordos,  contratos  e  convenções
coletivas respeitarão o piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de
junho de 1986, considerada ilegal e ilícita a sua desconsideração ou
supressão.

A requerente aponta vício de iniciativa, aduzindo que o PL 2.564/2020,

do  qual resultou  a edição  da  lei  impugnada,  de  iniciativa  parlamentar,

aumentaria vencimentos de servidores públicos, tema de iniciativa exclusiva

do Chefe do Executivo  (art. 61, § 1º, II, “a” e “c”, da CF/1988). 

Afirma que a Emenda Constitucional 124/2022, que incluiu no texto

da Constituição a  instituição de pisos  salariais  aos  enfermeiros,  técnicos  e

auxiliares de enfermagem e parteiras por lei federal (CF, art. 198, § 12), foi

promulgada dois anos depois da propositura do PL 2.564, não sendo apta a

convalidar o vício de iniciativa. 

Diz,  no ponto,  que  “a averiguação da aderência  dos atos do  processo

legislativo  às  formalidades  constitucionais  se  dá  sob  a  égide  das  regras  vigentes

quando da sua prática”. 

Aponta  afronta  à  autonomia  econômico-financeira  dos  estados  e

municípios, sob dois aspectos: (i) seria também do Chefe do Executivo de cada
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localidade a iniciativa para dispor sobre o regime jurídico de seus servidores;

(ii) não caberia à União impor despesas aos demais entes federados. 

Argumenta,  de  outro  lado,  que  faltou  estimativa  do  impacto

orçamentário e financeiro da medida e previsão de dotação orçamentária para

a sua implementação, como exige o art. 113 do ADCT (para proposições que

criem despesa obrigatória) e o art. 169, § 1º, I, da CF/1988 (para a concessão de

aumento de remuneração de pessoal).

Aduz que  a  tramitação  do  PL  ocorreu de  forma  “atropelada”,

impossibilitando  “que a sua análise fosse lastreada em estudos econômicos hábeis

para que se atestasse a viabilidade mínima de se adotar os novos pisos”. 

Como fatores não avaliados, aponta: o impacto da medida sobre a

qualidade  dos  serviços  de  saúde,  em  razão  da  possível  substituição  de

profissionais com maior qualificação profissional; a possível redução da oferta

de  serviços  de  saúde por  particulares  e,  em consequência,  a  sobrecarga  do

sistema público; o provável aumento do custo dos serviços de saúde, com

repasse do ônus da implementação do piso aos usuários dos serviços; a tendência

de aumento de desemprego entre os profissionais que lei visa a beneficiar. 

A ausência dessas considerações importaria afronta aos princípios

da razoabilidade e da proporcionalidade.

7

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
0
8
/
0
9
/
2
0
2
2
 
2
2
:
0
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
5
d
b
3
5
5
6
.
b
d
f
8
3
b
a
9
.
2
f
c
c
c
1
b
c
.
7
e
1
e
b
b
8
8



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Diz,  ainda,  que  a  lei  limitaria  a  liberdade  de  contratação  e  de

negociação, com afronta aos arts. 1º, IV, 5º, II, 170 e 174 da CF/1988 e esvaziaria

“o  protagonismo  dos  sindicatos  (sejam  patronais,  sejam  laborais)  nos  acordos

coletivos de estabelecimentos de salários”, indo contra  “toda uma política salarial

firmada entre particulares mediante a intervenção sindical”.

Aponta, por fim, que haveria abuso do poder político, por haver

sido a medida instituída a menos de três meses do pleito eleitoral, denotando

“indevido desbalanceamento de armas para o pleito em favor dos atuais ocupantes dos

cargos públicos”.

Pede, assim, a concessão de medida cautelar para suspender a eficácia

das normas impugnadas até o julgamento de mérito ou, alternativamente,

“até  que  as  autoridades  responsáveis  pela  edição  do  ato  impugnado  atendam ao

dever de justificação inerente ao devido processo legal e respondam – negativamente e de

maneira empírica/metodologicamente hábil – a quesitos similares aos seguintes”:

(i)  há risco de queda de empregabilidade das categorias abrangidas
pela Lei 14.434/2022?

(ii) há risco de que usuários dos serviços de saúde,  sobretudo nas
localidades  mais  pobres  do  país,  sejam  alijados  da  rede  de  saúde
suplementar em razão do inevitável aumento exacerbado dos custos?

(iii) há risco de que o sistema de assistência universal de saúde seja
ainda mais sobrecarregado – sobretudo diante da diminuição da rede
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de centros de saúde conveniados ao SUS (sem fins lucrativos,  em
especial)  pela  inviabilidade  de  manutenção  dos  serviços  com  a
defasada taxa de custeio?

(iv) há,  diante  da  consequência  mencionada,  risco  de  que  grande
parcela  da  população  perceba  grave  redução  no  espectro  dos
tratamentos  essenciais  que estão à  sua disposição através do SUS
(como no citado exemplo das diálises – que podem ser inviabilizadas e
cujo fornecimento é quase integralmente feito por unidades privadas
conveniadas ao sistema único)?

No  mérito,  pede  a  confirmação  da  liminar  e  a  declaração  de

inconstitucionalidade das normas impugnadas. Em caráter subsidiário, pede

que  seja  conferida  interpretação  conforme  à  Constituição,  “para  que  as

pessoas jurídicas de direito privado não sejam obrigadas a observar os pisos salariais

definidos na Lei 14.434/2022 – prevalecendo, no ponto, as convenções coletivas já

celebradas com intermediação das entidades sindicais laborais/patronais”. 

A Câmara dos Deputados, o Senado e a Presidência da República

prestaram  informações  e  pugnaram,  todos,  pelo  reconhecimento  da

constitucionalidade da lei impugnada (peças eletrônicas 226..)

Como fundamentos de validade da norma: (i) refutaram o vício de

iniciativa,  por  entenderem  que  a  proposição  não  trata  de  aumento

remuneratório  de  servidores,  sendo  cumprimento  da  EC  124/2022,  que

estabeleceu a instituição de piso salarial por lei federal; (ii) negaram, pela

mesma razão, violação às regras orçamentárias, e afirmaram que a indicação

9
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de  fonte  de  custeio  para  implementação  do  piso  “se  situa  no  plano

orçamentário  de  cada  ente  público,  que  deverá  considerar  a  nova  legislação  na

proposta  de  lei  orçamentária” (fl.  17  das  informações  da  Câmara);  (iii)

afirmaram que é do Poder Legislativo o juízo acerca da proporcionalidade e

razoabilidade da medida; (iv) afastaram a alegação de afronta à liberdade

contratual,  que  é  princípio  relativo,  passível  de  ser  mitigado  para  a

implementação de direito social, a juízo do legislador. 

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo indeferimento da

medida cautelar, em peça assim sintetizada (peça eletrônica 297):

Constitucional. Piso salarial. Disposições da Lei nº 14.434/2022, que
alteram a Lei n° 7.498/1986, “para instituir o piso salarial nacional
do  Enfermeiro,  do  Técnico  de  Enfermagem,  do  Auxiliar  de
Enfermagem e da Parteira”. Supostos vícios de inconstitucionalidade
formal e material. Ausência de violação aos artigos 1°, inciso IV; 61,
§ 1°, inciso II, alíneas “a” e “c”; 169, § 1°, inciso I; 170, inciso IV;
174 e 196, todos da Constituição Federal; e artigo 113 do Ato das
Disposições  Constitucionais  Transitórias.  Cumprimento  da
determinação contida no artigo 198, § 12, da Carta da República,
incluído  pela  Emenda  Constitucional  n°  124/2022.  As  hipóteses
constitucionais de iniciativa legislativa exclusiva estão taxativamente
estabelecidas  no  Texto  Constitucional.  A  norma  impugnada  não
versa sobre aumento de remuneração no âmbito da Administração
Pública, mas sim sobre piso salarial do setor público e privado. Lei
que se  coaduna com o princípio  constitucional  de  valorização dos
profissionais  de  saúde  e  com  as  regras  constitucionais  que
disciplinam o  orçamento  público  (artigos  7°,  inciso  V;  169,  §  1°,
incisos I e II; e 196 da CF/88). Conciliação da livre iniciativa com a
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valorização do trabalho humano,  nos moldes do artigo 170 da Lei
Maior.  Prazo  para  os  entes  federativos  adequarem  seus  regimes
jurídicos  à  nova  sistemática  (artigo  198,  §  13,  da  Constituição).
Precedentes  desta  Corte.  Ausência  do  “fumus  boni  iuris”  e  do
“periculum in mora”.  Manifestação pelo  indeferimento da  medida
cautelar postulada. 

O pedido de medida cautelar foi deferido, ad referendum do Plenário,

para suspender os efeitos da norma impugnada até que sejam esclarecidos

os impactos da medida sobre “a situação financeira de Estados e Municípios, em

razão dos riscos para a sua solvabilidade”;  “a empregabilidade, tendo em vista as

alegações plausíveis de demissões em massa”;  “a qualidade dos serviços, pelo alegado

risco de fechamento de leitos e de redução nos quadros de enfermeiros e técnicos”. 

Determinou-se a intimação para que sejam prestados tais esclarecimentos,

em 60 (sessenta) dias,  cada qual no ponto que lhe toca,  do Ministério da

Economia,  de  todos  os  estados  e  do  Distrito  Federal,  da  Confederação

Nacional de Municípios (CNM), do Ministério do Trabalho e Previdência, da

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS), do Ministério da

Saúde, do Conselho Nacional de Saúde, do Conselho Nacional de Secretários de

Saúde (Conass), do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde

(Conasems) e da Federação Brasileira de Hospitais (FHB).

É o relatório.
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A requerente se volta contra a fixação de piso salarial nacional aos

enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem e parteiras, aos argumentos de

vício de iniciativa, mitigação da liberdade de contratação e de atuação de

sindicatos, falta de proporcionalidade e razoabilidade, e ausência de avaliação

do impacto orçamentário da medida e de indicação de fonte de custeio.

A eficácia da lei foi suspensa por decisão singular do relator até

que sejam prestados esclarecimentos sobre os pontos indicados, relacionados a

impactos econômicos e sociais da medida.

A despeito da fundada preocupação quanto aos impactos sociais e

econômicos da lei, compartilhada pela Procuradoria-Geral da República, não

estão presentes, data maxima venia, os requisitos que autorizariam a concessão de

decisão cautelar que suspenda os efeitos da norma. Avançando na análise do

mérito, parece ser caso de julgamento pela improcedência do pedido.

 O entendimento é o de que nenhum dos argumentos indicados na

inicial da ação são suficientes para infirmar a validade da lei impugnada. 

A alegação de vício de iniciativa na proposição que resultou na

edição da Lei 14.434/2022 não se sustenta. O Projeto de Lei respectivo foi

proposto por Senador da República em 2020, sendo objetivo do ato estabelecer

padrão remuneratório mínimo às categorias contempladas,  a  ser  observado

nacionalmente e nas esferas pública e privada.
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A lei, de alcance nacional, não trata diretamente do aumento de

remuneração  de  servidores,  enquadrado  na  regra  de  iniciativa  privativa,

excepcional,  do  Chefe  do  Poder  Executivo  (art.  61,  § 1º,  II,  “a”  e  “c”,  da

CF/1988). Versa, sim, sobre política pública que visa a valorizar profissionais

da saúde e sanar graves desigualdades remuneratórias regionais, e representa

atuação típica do poder Legislativo federal. 

Está dentro do esquadro dos legisladores, por sua própria iniciativa,

estabelecer pisos salariais setoriais, em incentivo ou proteção a tais ou quais

categorias, segundo os juízos típicos do Congresso Nacional. Essa atribuição é

inconfundível com a reserva de iniciativa conferida ao Presidente da República,

governadores  e  prefeitos  para  deliberar  sobre  a  gestão  do  funcionalismo

público.

 A reforçar o argumento, é certo que a implementação do piso não

prescindirá da edição de leis próprias a partir da provocação dos Chefes do

Executivo de cada localidade, para a adequação dos vencimentos no âmbito

do funcionalismo público,  se for o caso.  Foi o que previu a EC 124/2022,

promulgada durante a tramitação do PL. É o teor do § 13 do art.  198 da

Constituição, inserido pela referida emenda:

§ 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até o
final do exercício financeiro em que for publicada a lei de que trata o
§  12  deste  artigo,  adequarão  a  remuneração  dos  cargos  ou  dos
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respectivos planos de carreiras, quando houver, de modo a atender
aos pisos estabelecidos para cada categoria profissional.

Ainda que se entendesse de outro modo, afasta-se o vício de forma

pela promulgação da referida emenda constitucional, que  previu a instituição

do piso dos profissionais por lei federal: 

 Art. 198. (…) § 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais
nacionais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de
enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de
direito público e de direito privado. 

A  lei  federal  impugnada  observa o  dispositivo  constitucional

vigente, que não objeto desta ação.

Ao contrário do alegado pela requerente, não se cogita de convalidação

do  vício  de  iniciativa.  Veja-se  que  a  tramitação  da  PEC que  resultou  na

promulgação da EC 124 findou-se  antes da finalização do processo legislativo

que originou a lei aqui impugnada. A EC 124 foi promulgada em 14.07.2022; a

Lei 14.434 foi publicada, por sua vez, em 4.08.2022, quando já plenamente

em vigor a Emenda Constitucional 124/2022. 

É razoável compreender que a aferição da existência de qualquer

vício de constitucionalidade de  determinada norma se dê quando perfeita,

acabada e em vigor.
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Em complemento, embora não seja argumento apto a convalidar

vício de forma (inexistente, na situação dos autos), é válido considerar que

os Poderes  competentes,  Legislativo e Executivo,  uniram-se em  propósito

comum para garantir a aprovação do piso salarial em apreço, livre de vícios,

representado  pela  aprovação  da  medida  por  ampla  maioria  dos  agentes

envolvidos no processo legislativo e reforçado nas informações dos requeridos.

Sobre a competência federal para a instituição de piso salarial, e

uma alegada  afronta  à  autonomia  dos  entes  federados,  vale  a  leitura  de

trecho do  voto  do  Min.  Luiz  Fux  no  julgamento  da  ADI  4.167 1,  em que

reconhecida  pela  Suprema Corte  a  constitucionalidade  de  lei  federal  que

estabeleceu piso salarial em benefício dos professores: 

A vexata quaestio posta nessa declaração de inconstitucionalidade
se  situa,  exatamente,  nessa  zona  híbrida  entre  esses  denominados
poderes  concorrentes.  E  quem  quer  que  faça  uma  análise  do
federalista,  obra  importantíssima  para  essa  concepção  do  estado
federal,  há  de  verificar  a  diferença  entre  o  modelo  federal
norteamericano, em que as unidades têm mais autonomia do que as
nossas,  e  o  modelo  brasileiro.  Por  isso  é  que  a  União  Federal
concentra  alguns poderes  que  lhe  são  exclusivos,  sem prejuízo  de
poderes  concorrentes,  mas  que  não  podem  ser  excludentes  dos
poderes  da  União,  nem  mesmo  se  supervenientemente  surgir  a
possibilidade de a União legislar sobre aquele tema. 
Então, sob esse ângulo, Senhor Presidente, que foi exatamente aquele
destacado pelo ilustre representante do Ministério Público, verifica-

1 STF/Tribunal Pleno, Relator Min. Joaquim Barbosa, DJ de 24.8.2011.
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se que compete à União e à própria Carta Federal – e nós não
temos competência para declararmos a Constituição Federal
inconstitucional – estabelecer  como princípio básico,  fixado
pela União Federal, a garantia desse piso salarial profissional
nacional para os profissionais de educação, escola pública, nos
termos da lei federal, estabelecer as diretrizes e bases da educação e
outras medidas que estão aqui anunciadas e que fazem parte do nosso
ideário pós-positivista de valorização da educação, de valorização dos
seus profissionais, que, na essência, acaba resvalando para a própria
dignidade  do  trabalho  do  professor,  que  é,  efetivamente,  uma
atividade que está muito aproximada, até de uma ordem sacra. 
(…)
Prosseguindo  nesse  raciocínio,  por  que  razão  o  artigo  206
estabelece  essa  necessidade  de  fixação  desse  piso  salarial?
Exatamente para atender a esse grande escopo de valorizar de
maneira  uniforme,  homogênea  e  isonômica,  todos  os
profissionais da área da educação.
(…)
De  sorte  que,  num  primeiro  momento,  eu  não  enxergo
absolutamente nenhuma invasão de competência à luz do art.
206  da  Constituição  Federal,  nenhuma  ruptura  do  Pacto
Federativo;  pelo  contrário,  está  aqui  a  União  Federal
cumprindo o seu dever constitucional. (...) 

Não  há,  de  outro  lado,  ofensa  à  liberdade  de  contratação  ou

interferência na atuação de sindicatos. Fora a previsão do art. 198, § 12º, da

Constituição,  específica  para  os  enfermeiros,  auxiliares  e  técnicos  de

enfermagem e parteiras, a possibilidade de instituição de piso salarial,  na

esfera privada, foi estabelecida pelo constituinte originário como direito de

trabalhadores urbanos e rurais no art. 7º, V, da CF/1988. 
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Por força de previsão constitucional expressa, negociações privadas

ou  por  meio  da  atuação  sindical  podem  sofrer  interferência  legislativa

dirigida à melhoria das condições sociais de todo trabalhador, em abono a

valores constitucionais como a dignidade humana e a objetivos fundamentais de

promoção do bem de todos e de redução das desigualdades sociais e regionais.

A mitigação advém do próprio texto constitucional, sendo seguro

falar  em  inviabilidade  do  reconhecimento  de  “normas  constitucionais

inconstitucionais”. 

Ademais, não está afastada a possibilidade de atuação sindical e

de  celebração  privada  de  novos  ajustes  relacionados  à  remuneração  das

categorias  beneficiadas,  desde  que  respeitado  o  piso  legalmente  fixado,

consoante o teor do § 2º do art. 2º da lei impugnada:

Art. 2º (...)  § 2º Os acordos individuais e os acordos, contratos e
convenções  coletivas  respeitarão  o  piso salarial  previsto  na Lei  nº
7.498,  de  25 de  junho de  1986,  considerada  ilegal  e  ilícita  a  sua
desconsideração ou supressão. 

Há de se ter cautela, de outro lado, quanto à análise dos argumentos

de ofensa à  razoabilidade e  à proporcionalidade,  em razão de,  segundo a

requerente, não haverem sido considerados no curso do processo legislativo os

possíveis impactos sociais e econômicos da implementação da medida. Fala-

se na inicial de atropelo na tramitação, sem avaliação cautelosa desses impactos. 
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Em  primeiro  lugar,  observe-se  que  a  Constituição  Federal  não

estabelece prazo certo para o debate parlamentar, seja em relação ao trâmite

de leis, seja quanto à aprovação de emendas constitucionais. Decidiu o STF,

na  ADI  4.357,  aqui  especificamente  em  relação  à  tramitação  de  emenda

constitucional: 

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO DA
FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL  NÃO  CONFIGURADA.  INEXISTÊNCIA  DE
INTERSTÍCIO CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS
TURNOS DE VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF,
ART. 60, §2º). CONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA
DE  “SUPERPREFERÊNCIA”  A  CREDORES  DE  VERBAS
ALIMENTÍCIAS  QUANDO  IDOSOS  OU  PORTADORES  DE
DOENÇA  GRAVE.  RESPEITO  À  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA  E  À  PROPORCIONALIDADE.  INVALIDADE
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL  DA  LIMITAÇÃO  DA
PREFERÊNCIA  A  IDOSOS  QUE  COMPLETEM  60
(SESSENTA)  ANOS ATÉ A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA
(CF,  ART.  5º).  INCONSTITUCIONALIDADE  DA
SISTEMÁTICA  DE  COMPENSAÇÃO  DE  DÉBITOS
INSCRITOS EM PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO
DA FAZENDA PÚBLICA. EMBARAÇO À EFETIVIDADE DA
JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), DESRESPEITO À COISA
JULGADA  MATERIAL  (CF,  ART.  5º  XXXVI),  OFENSA  À
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  (CF,  ART.  2º)  E  ULTRAJE  À
ISONOMIA ENTRE O ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART.
1º,  CAPUT,  C/C  ART.  5º,  CAPUT).  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA  DA  UTILIZAÇÃO  DO  ÍNDICE  DE
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO
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CRITÉRIO  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  VIOLAÇÃO  AO
DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CF, ART. 5º,
XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO
RENDIMENTO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO
ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS
CRÉDITOS  INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO
ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS.
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA
ENTRE  DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,
ART. 5º, CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME
ESPECIAL  DE  PAGAMENTO.  OFENSA  À  CLÁUSULA
CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º,
CAPUT), AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (CF,
ART.  2º),  AO  POSTULADO  DA  ISONOMIA  (CF,  ART.  5º,
CAPUT),  À  GARANTIA  DO  ACESSO  À  JUSTIÇA  E  A
EFETIVIDADE  DA  TUTELA  JURISDICIONAL  (CF,  ART.  5º,
XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA
(CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO PROCEDENTE EM
PARTE. 
1.  A aprovação de  emendas  à  Constituição  não  recebeu  da
Carta  de  1988  tratamento  específico  quanto  ao  intervalo
temporal mínimo entre os dois turnos de votação (CF, art. 62,
§2º),  de sorte que inexiste parâmetro objetivo que oriente o
exame  judicial  do  grau  de  solidez  da  vontade  política  de
reformar a Lei  Maior.  A interferência judicial no âmago do
processo  político,  verdadeiro  locus da  atuação  típica  dos
agentes do Poder Legislativo, tem de gozar de lastro forte e
categórico  no  que  prevê  o  texto  da  Constituição  Federal.
Inexistência de ofensa formal à Constituição brasileira.
(…)
(ADI 4.357, STF/Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, DJ de
26.9.2014) – Grifos nossos. 
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Evidentemente, tal circunstância não representa dizer que é válida a

edição de atos normativos que dispensem deliberação parlamentar, inerente

ao processo legislativo. Considere-se, apenas, que tal debate visa, ao fim, a

assegurar consenso quanto à matéria nos diversos segmentos envolvidos.

No caso dos autos, a análise do processo legislativo evidencia que o

Congresso tratou e considerou as questões ora trazidas à apreciação do Supremo

Tribunal  Federal.  Em  razão  da  apreciação  parlamentar,  formou-se  juízo

político sobre o qual recai limite material ao controle judicial. Porque se trata

de matéria estritamente política, o arranjo que endereçou a solução legislativa

está na alçada privativa dos congressistas.

No âmbito do processo legislativo que culminou na promulgação da

Lei 14.434/2002, foi formado grupo de trabalho para tratar especificamente

do impacto financeiro-orçamentário  e social  da medida  que se  pretendia,

então, aprovar2.

O grupo reuniu-se com representantes das categorias beneficiadas, do

Governo Federal, de estados e de municípios, bem como do setor privado,

conveniado e não conveniado ao SUS. Participaram dos encontros representantes

dos seguintes órgãos e entidades: Ministério da Saúde, Ministério da Economia,

2 Disponível  em:  https://static.poder360.com.br/2022/09/relatorio-gt-camara-piso-salarial-
da-enfermagem-22-2-2022.pdf. Acesso em 6.9.2022.
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Ministério Público do Trabalho, Conselho Nacional de Secretários de Estado

de Saúde (Conass), Conselho de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems),

Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita e Tributação

dos Estados e Distrito Federal, Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares,

Associação  Nacional  das  Fundações  Estatais  de  Saúde,  Confederação

Nacional dos Municípios, Frente Nacional dos Prefeitos, Conselho Federal

de  Enfermagem,  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  na  Saúde,

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade Social, Federação

Nacional  dos  Enfermeiros,  Associação  Brasileira  de  Enfermagem,

Associação Nacional de Auxiliares e Técnicos de Enfermagem, Associação

Brasileira  de  Saúde  Coletiva,  Centro  Brasileiro  de  Estudos  em  Saúde,

Conselho  Nacional  de  Saúde,  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e

Estudos  Socioeconômicos,  Núcleo  de  Educação  em  Saúde  Coletiva  da

Universidade Federal  de  Minas Gerais,  Confederação  das  Santas  Casas  e

Hospitais  Filantrópicos,  Associação  Brasileira  dos  Centros  de  Diálise  e

Transplantes, Associação Nacional de Hospitais Privados, Associação Brasileira

de Planos de Saúde, Federação Brasileira de Hospitais, Associação Brasileira

de Medicina Diagnóstica e Associação Brasileira de Clínicas de Vacina.

Todas as preocupações com questões orçamentárias, financeiras e

sociais foram objeto de ponderação. Tratou-se do risco de descumprimento

da Lei  de  Responsabilidade Fiscal  e  de endividamento público,  caso não
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previstas medidas compensatórias, e falou-se de um possível fechamento de

unidades de saúde e de diminuição de postos de trabalho.  Analisou-se o

impacto da medida sobre as Santas Casas e os hospitais sem fins lucrativos,

que empregam número elevado de profissionais da enfermagem, e sobre as

clínicas  de  diálise,  a  partir  do  registro  de  que  estas  já  “enfrentam  uma

insuficiência da tabela SUS, desassistência e endividamento” e que os custos com

a enfermagem representam 47% do custo total por sessão. 

O  setor  privado  trouxe  ao  debate  sugestão  de  desoneração  da

folha de pagamentos dos profissionais  “como solução para  contribuir  com a

efetivação do piso salarial”, indicando que mais de 60% do valor pago seria de

encargos, solução que evitaria o repasse do custo ao consumidor-usuário do

serviço de saúde. Suscitou-se a necessidade de consideração das diferenças

regionais, sob pena de serem onerados de forma desproporcional os hospitais

menores localizado no interior do Brasil, e representantes da área de gestão

dos poderes executivos externaram receio com um possível engessamento

de seus orçamentos, com impacto sobre outras políticas públicas.

Consta das informações, ainda, que o processo seguiu o seu trâmite

regular, e passou pelo crivo das seguintes comissões: Comissão de Trabalho,

de Administração e Serviço Público; Comissão de Seguridade Social e Família;
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Comissão de Finanças e Tributação, Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania.

Não  há  dúvida,  assim,  de  que  o  Parlamento  considerou  os

aspectos agora trazidos pela requerente. Em sua avaliação, a ampla maioria

dos parlamentares decidiu que, ainda assim, e considerados outros fatores, a

instituição  de  piso  salarial  aos  enfermeiros,  auxiliares/técnicos  de

enfermagem e parteiras era conduta política desejada e viável, no exercício

de função típica daquele Poder.

Reapreciar a matéria, sob o ângulo proposto, seria o mesmo que

trazer para mais uma rodada de discussão aquele juízo estritamente político,

reanimando os mesmos pontos agora perante o Poder Judiciário. Numa visão

estritamente funcional, desaconselha-se que a função eminentemente política

caiba  no  reexame judicial,  sob  pena se  ficarem obscuros  os  limites  entre

esses dois poderes.

A avaliação  dos  impactos  sociais  e  econômicos  da  lei  aprovada

pelo Congresso Nacional, e sancionada pelo Presidente da República, integram

o próprio mérito do processo legislativo, não sendo dado ao Judiciário, sob

o  pretexto  de  insuficiência  ou  de  deficiência  dos  debates,  reexaminar  a

decisão  do  Parlamento,  a  fim  de  afirmar  o  acerto  ou  desacerto  de  sua

avaliação e do produto da atividade legislativa. 
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Tal  comportamento,  nas  circunstâncias  demonstradas,  incorreria

em violação  do  princípio  da  separação de  poderes,  sob a  perspectiva  da

divisão funcional de Poder (CF, art. 2º).

A reforçar o argumento – de que é do Parlamento a averiguação e

consideração dos impactos previamente à aprovação da medida –, veja-se

que  não  são  certos  os  efeitos  arguidos,  cuja  ocorrência  pudesse  ser

reconhecida de imediato, e de que ressairia afronta incontroversa e manifesta à

razoabilidade e à proporcionalidade. 

A arguição é de riscos e receios: de aumento do desemprego nas

categorias beneficiadas, de aumento dos custos dos serviços de saúde, com

repasse do ônus aos seus usuários, de fechamento de leitos e de estabelecimentos

privados e, assim, de redução da qualidade dos serviços.

São  argumentos  que  comumente  acompanham  proposições

direcionadas à implementação de direitos sociais,  como o estabelecimento

de  piso  salarial  à  determinada  categoria,  mas  que  não  se  concretizam

imediatamente, numa relação causal direta entre a política social e o suposto

custo. Fazem parte do processo de resistência natural daqueles que buscam

preservar situação própria menos custosa.

Não se está a refutar a ocorrência, hipoteticamente, de certos impactos,

como os que são cogitados pela requerente. Busca-se,  apenas,  demonstrar
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que a  consideração e  a  avaliação de  riscos  e  efeitos,  para decidir-se  pela

instituição ou não de determinada política pública, integra a atividade legislativa

e há de ser respeitada, na falta de elementos diretamente demonstráveis de

ofensa à razoabilidade ou à proporcionalidade.

Evidentemente, a adoção de um determinado piso salarial resultará

em uma nova redistribuição de custos a ser absorvido e compartilhado pelo

sistema.  Existirão  inegáveis  efeitos  na  ação  dos  agentes,  todavia,  o  juízo

político de que vale a pena arcar com tais custos em favor da valorização das

carreiras  da  saúde  é  estritamente  uma  decisão  política,  confiada  aos

parlamentares, por meio do processo legislativo. 

Como lidaremos com os custos é uma escala diversa de questões, a

ser  equacionada pelos  agentes  de mercado,  por gestores  públicos  e pelas

categorias patronal e trabalhadora, na implementação concreta do piso, mas,

frise-se, não parece aí se tratar de uma questão constitucional, menos ainda

de suposta violação à proporcionalidade.

Se é incerta a análise nesse sentido, é seguro dizer, por outro lado,

que é absolutamente razoável o estabelecimento de piso salarial aos enfermeiros

e, como decorrência, aos técnicos e auxiliares de enfermagem e às parteiras,

como forma de valorizar categorias de alta relevância social e de combater a

precarização dos serviços públicos e privados de saúde. 
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Impressionam os dados constantes do relatório do GT a respeito da

sobrecarga de trabalho,  de  restrições  para o  gozo  de  férias  e  folgas  e  da

diversidade de vínculos empregatícios dos profissionais do setor para fazerem jus

à remuneração minimamente digna, além dos inúmeros casos de adoecimentos,

quadro agravado severamente com a epidemia de Covid-19.

Sob outro aspecto, como ali afirmado, “o investimento nesta força de

trabalho é a alavanca na produção dos serviços de saúde no Brasil”, dada a inclinação a

que,  valorizado  o  profissional,  haja  melhoria  na  prestação  do  serviço  e

“incremento qualitativo da fruição do direito constitucional à saúde”.  Ganham os

profissionais beneficiados, ganha o sistema de saúde, ganha a sociedade.

Decisão legislativa nesse sentido não é inédita, sendo reconhecida

a sua compatibilidade constitucional por essa Suprema Corte. A instituição

de piso salarial aos professores pela Lei 11.738/2008 foi objeto da ADI 4.167,

como antes afirmado, em julgado que foi assim ementado:

CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO FEDERATIVO E
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA
OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE
PISO:  VENCIMENTO  OU  REMUNERAÇÃO  GLOBAL.
RISCOS  FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA  DE
TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO  PARA
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  EXTRACLASSE  EM  1/3  DA
JORNADA.  ARTS.  2º,  §§  1º  E  4º,  3º,  CAPUT,  II  E  III  E  8º,
TODOS  DA  LEI  11.738/2008.  CONSTITUCIONALIDADE.
PERDA PARCIAL DE OBJETO. 
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1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade,
na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e
8º da Lei 11.738/2008).
2.  É  constitucional  a  norma  geral  federal  que  fixou  o  piso
salarial  dos  professores  do  ensino  médio  com  base  no
vencimento,  e  não  na  remuneração  global.  Competência  da
União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de
vencimento dos professores  da educação básica,  de modo a
utilizá-lo  como  mecanismo  de  fomento  ao  sistema
educacional e de valorização profissional, e não apenas como
instrumento de proteção mínima ao trabalhador.
3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual
mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de  objeto
declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.
(ADI 4167, STF/Tribunal Pleno, Relator Min. Joaquim Barbosa,
JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  DJ  de  24.8.2011)  –
Grifos nossos.

Por se tratar de lei nacional que há de ser implementada por cada

um dos entes da Federação, é a lei do ente subnacional respectivo que há de

observar o disposto no art. 113 do ADCT, que, como decidido pelo Supremo

Tribunal Federal, irradia obrigações a todos os entes federativos (ADI 5.816,

Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 26.11.2019).

Além disso, a norma nacional que fixa o piso salarial em apreço,

como dito, não se insere nas matérias próprias do art. 61, § 1º, II, “a” e “c”,

da CF/1988, de modo que não há que se cogitar, em razão da norma geral,
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de criação de despesa obrigatória sem demonstração dos impactos financeiros

e orçamentários da medida (ADCT, art. 113) ou de aumento de remuneração

de pessoal sem prévia dotação orçamentária (CF, art. 169, § 1º, I).

Ainda que assim não fosse, a alegação de não indicação de prévia

dotação orçamentária para a implementação da medida não tem força para

invalidar a lei,  sob parâmetro constitucional.  A falta geraria impedimento

tão somente quanto à implementação no mesmo exercício financeiro em que

prevista. É a ementa dos acórdãos nas ADIs 3.599 e 1.585, nesse sentido:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005
e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos
integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts.
2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao
princípio  da  isonomia  (art.  5º,  caput,  da  Carta  Magna);  e
inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169,
§ 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa
privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas
impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração
dos  servidores  públicos.  5.  Distinção  entre  reajuste  setorial  de
servidores  públicos  e  revisão  geral  anual  da  remuneração  dos
servidores  públicos:  necessidade  de  lei  específica  para  ambas  as
situações.  6.  Ausência  de  violação  ao  princípio  da  isonomia,
porquanto  normas  que  concedem  aumentos  para  determinados
grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se
for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de
dotação  orçamentária  prévia  em  legislação  específica  não
autoriza  a  declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei,
impedindo  tão-somente  a  sua  aplicação  naquele  exercício
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financeiro. 8.  Ação direta não conhecida pelo argumento da
violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes : ADI
1585-DF,  Rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence,  unânime,  DJ  3.4.98;
ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001;
ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003.
9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na
parte conhecida, julgada improcedente.
(ADI  3.599,  Rel.  Min. Gilmar  Mendes,  DJ de  14.9.2007)  –
Grifos nossos.

I. Despesas de pessoal: limite de fixação delegada pela Constituição à
lei complementar (CF, art. 169), o que reduz sua eventual superação
à  questão  de  ilegalidade  e  só  mediata  ou  reflexamente  de
inconstitucionalidade, a cuja verificação não se presta a ação direta;
existência,  ademais,  no  ponto,  de  controvérsia  de  fato  para  cujo
deslinde  igualmente  é  inadequada  a  via  do  controle  abstrato  de
constitucionalidade. 
II. Despesas de pessoal: aumento subordinado à existência de dotação
orçamentária suficiente e de autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias (CF, art. 169, parágrafo único, I e II): além de a sua
verificação em concreto depender da solução de controvérsia de fato
sobre  a  suficiência  da dotação  orçamentária  e  da interpretação  da
LDO,  inclina-se a jurisprudência do STF no sentido de que a
inobservância por determinada lei das mencionadas restrições
constitucionais  não  induz  à  sua  inconstitucionalidade,
impedindo  apenas  a  sua  execução  no  exercício  financeiro
respectivo: precedentes.
(ADI  1.585,  Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,  DJ  de  3.4.1998)  –
Grifos nossos.

Considere-se ainda, na análise, as tratativas direcionadas a garantir

concretamente a plena aplicabilidade do piso estabelecido. Já no âmbito do

processo  legislativo,  após  a  avaliação  do  impacto  financeiro  da  medida,
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afirmou-se no relatório final do Grupo de Trabalho ali instituído (pg. 45 e

seguintes):

Portanto o valor apurado por este relator, após as análises e reuniões
feitas por este Grupo de Trabalho é o de R$ 16,310 bilhões de reais,
reiterando a conclusão do impacto financeiro apurado em relação ao
Piso Salarial previsto no Projeto de Lei. Destaca-se que mesmo utili-
zando de valores  de  encargos sociais  diferentes do apresentado na
Nota Técnica do Ministério da Saúde para o setor privado, consegui-
mos observar estes valores de uma mesma escala  equivalente,  não
prejudicando a apuração feita e que deverá servir para equalizar os
debates da câmara em busca da aprovação deste PL.
Tal valor representa um acréscimo de apenas 2,02% da massa salari-
al anual das organizações contratantes e cerca de 2,7% do PIB da
Saúde do país em 2020, mesmo ano de apuração da RAIS. No que diz
respeito ao setor privado, este valor representaria cerca de 4,8% do
faturamento dos planos e seguros de saúde em 2020 e quando compa-
ramos o montante total ao orçamento do setor saúde, observamos que
este valor equivale a 3,65% do orçamento do da Saúde de 2020. 
Destaca-se que ao longo dos trabalhos desta comissão, várias
entidades e parlamentares apresentaram propostas relaciona-
das a medidas que este  Congresso Nacional poderá adotar,
após a aprovação deste Projeto de Lei, que poderão mitigar os
impactos financeiros da medida, como propostas de desonera-
ções;  incentivos do Governo Federal e fundos orçamentários
que poderão ser debatidas, e que não deverão interromper a
imediata  tramitação  e  aprovação  para  votação  final  deste
Projeto de Lei após a aprovação deste projeto de lei. 
Consideramos que no debate sobre estas medidas de mitiga-
ção, o Parlamento não poderá se furtar em observar a diversi-
dade  regional  e  dos  setores  econômicos,  públicos,
filantrópicos e privados, que prestem ou não serviços ao SUS,
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e que avancem principalmente para a garantia da sustentabi-
lidade financeira e orçamentária do Sistema Único de Saúde. 

Tem-se  notícia  de  que o  compromisso  ali  firmado  foi  reforçado

pelo Presidente do Senado em reunião com o Ministro Relator desta ação.

Indicou-se a possibilidade de estudo e atuação em três frentes, a indicar a

preocupação do Parlamento na definição de fontes de custeio: na desoneração

da folha de pagamentos dos estabelecimentos de saúde; na correção da tabela

do SUS; na compensação de dívidas dos estados com a União3.

Por fim, quanto ao questionamento do momento em que editada a

lei, que importaria abuso do poder político e desequilíbrio do pleito eleitoral,

não  parece  ser  esse  um argumento  apto  a  invalidar  norma na  jurisdição

constitucional abstrata. 

O dispositivo alegadamente violado é o art. 14, § 9º, da CF/1988,

que remete à lei complementar o estabelecimento de casos de inelegibilidade a

fim de garantir  “a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do

poder  econômico  ou  abuso  do  exercício  de  função,  cargo  ou  emprego  na

administração direta ou indireta”. 

3 Noticiado  em:  https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2022/09/5035038-
reajuste-na-tabela-do-sus-pode-garantir-piso-da-enfermagem.html.  Acesso  em
7.9.2022.
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Eventual ilegitimidade da atuação legislativa nesse sentido passaria

pela análise e aplicação da lei complementar referida, a demonstrar situação

de  ilegalidade,  e  não  de  inconstitucionalidade.  De  todo  modo,  parece

questão a ser dirimida, se for o caso, em instância e por via diversa, a partir

do regramento eleitoral aplicável.

Além disso, conforme já decidiu esta Corte (ADI 5.468, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 2.08.2017), o desvio de poder e/ou o descumprimento das

premissas de razoabilidade e proporcionalidade não podem ser acolhidos

quando  suscitados  de  forma genérica,  incumbindo  ao  requerente  o  ônus

qualificado de demonstrar, especificamente e de forma adequada, os requisitos

reveladores desses excessos legislativos invocados – em qualquer das tradições

teóricas sustentadas (desvio de poder, razoabilidade ou proporcionalidade).

Tem-se, por tudo, como constitucional a Lei 14.434/2022.

Em face do exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

pela improcedência dos pedidos.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente
STA
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